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Resumo: A Lei n. 13.576, de 26 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Biocombustíveis (RenovaBio), busca consolidar as políticas anteriores de biocombustíveis e 

estabelece, em seu inciso primeiro do artigo primeiro, o objetivo de contribuir para o atendimento 

dos compromissos do país no âmbito do Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima. O objetivo traçado para a pesquisa consiste em analisar, a partir 

do estudo de caso do RenovaBio, os efeitos da regulação como meio de efetivação dessa política 

de bioenergia.  Como metodologia, propôs-se uma pesquisa bibliográfica e documental. Os 

resultados pontuam a efetividade dos mecanismos de regulação adotados pelas políticas de 

expansão dos biocombustíveis.   

Palavras-chave: Biocombustíveis. RenovaBio. Regulação.  

 

Abstract: Law No. 13.576, of December 26, 2017, which provides for the National Biofuels 

Policy (RenovaBio), seeks to consolidate previous biofuels policies and establishes, in its first 

article, the objective of contributing to meeting the country's commitments under the Paris 

Agreement under the United Nations Framework Convention on Climate Change. The research 

aims to analyze, based on the RenovaBio case study, the effects of regulation as a means of 

implementing this bioenergy policy.  The methodology proposed was bibliographical and 
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documentary research. The results point to the effectiveness of the regulatory mechanisms 

adopted by biofuel expansion policies.   

Keywords: Biofuels. RenovaBio. Regulation.  

 

1. Introdução 

 

 Desde os primeiros debates de caráter internacional que começaram a apontar a 

necessidade de remodelar as atividades humanas a partir de limites ambientais para que 

as atividades das gerações atuais não comprometam a capacidade das gerações futuras de 

suprir suas necessidades (RELATÓRIO BRUNDTLAND, 1987) recrudesceu a 

necessidade de que os estados assumam o papel no sentido de gerir e planejar essa 

transição, moldando e reestruturando a infraestrutura existente de acordo com os valores 

elegidos por toda a coletividade na Constituição Federal (1988). 

O Brasil, apesar de possuir uma composição da oferta interna de energia acima da 

média mundial em termos de participação de energias renováveis (IEA, 2022), ainda 

figura como um grande emissor de gases de efeito estufa em nível mundial 

(WRIBRASIL, 2019), sendo os setores de transportes e da indústria os maiores emissores 

de CO2 em 2020 (IEA, 2022). 

Segundo dados do Relatório Síntese do Balanço Energético Nacional, produzido 

pela Empresa Brasileira de Pesquisa Energética (2022), 44,7% da Oferta Interna de 

Energia brasileira (OIE) do ano de 2021 foi suprida por fontes renováveis, dentre elas a 

biomassa da cana com 16,4%, a hidráulica com 11%, a lenha e o carvão vegetal com 8,7% 

e as outras fontes renováveis com 8,7%. 

A Lei n. 13.576, de 26 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional 

de Biocombustíveis (RenovaBio), busca consolidar as políticas anteriores de 

biocombustíveis (GRANGEIA, 2022) e estabelece, em seu inciso primeiro do artigo 

primeiro, o objetivo de contribuir para o atendimento dos compromissos do país no 

âmbito do Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima.  

O objetivo traçado para a pesquisa consiste em analisar, a partir do estudo de caso 

da Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017, que institui a Política Nacional de 

Biocombustíveis (RenovaBio), os efeitos da regulação como meio de efetivação dessa 
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política de planejamento energético e seus mecanismos enquanto vetores da transição 

energética.   

A pesquisa bibliográfica a partir da literatura científica visa fornecer um panorama 

de compreensão do papel da regulação no setor energético e de um histórico do contexto 

e das normativas que permitiram a consolidação dos biocombustíveis, especialmente os 

produzidos a partir da cana-de-açúcar, como uma fonte relevante na oferta interna de 

energia nacional.  

Entende-se essencial analisar a conjuntura que se afigura relevante da regulação, 

enquanto mecanismo estatal, no contexto do setor energético e o estudo de caso da 

Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio). 

A hipótese levantada no presente estudo aponta no sentido de que a regulação 

subjacente endereçou o desenvolvimento das políticas de planejamento energético no 

contexto da Política Nacional de Biocombustíveis, sendo um importante instrumento de 

sua efetivação. 

A partir de então, busca-se, por meio da análise documental dos relatórios de 

Análise de Conjuntura dos Biocombustíveis (ACB) produzidos anualmente desde 2009 

pela Empresa Brasileira de Pesquisa Energética (EPE), avaliar-se os efeitos advindos das 

normativas e mecanismos adotados, com base nos dados qualitativos e quantitativos 

fornecidos nos ACBs de 2011 a 2021, para responder à pergunta central de pesquisa. 

 

2. Instrumentos regulatórios e efetividade regulatória 

 

Ao tratar sobre o Estado nesse novo desempenho na economia sob a égide do 

binômio competição/eficiência, Diogo de Figueiredo Moreira Neto (2003) aponta as 

características dos papeis que podem ser assumidos pelo ente como sendo: regulador de 

mercado; alocador de recursos; parceiro econômico e fomentador econômico. Segundo o 

autor, a atividade de fomento pode ser exercida a partir do impulsionamento de 

iniciativas, promoção de oportunidades laborais, incentivador de investimentos e 

desbravador de alternativas científico-tecnológicas. 

Martins (2010), ao desenvolver um estudo sobre os principais mecanismos de 

incentivo às fontes renováveis alternativas de energia no setor elétrico, identificou que 

tais iniciativas estariam mais direcionadas, em um primeiro momento, a uma 

diversificação de fontes do Sistema Interligado Nacional, apontando o Programa de 
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Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), os leilões de energia nova 

e os leilões de energia de reserva. 

O Proinfa foi criado por meio da promulgação da Lei nº 10.438/2002 e 

privilegiava a contratação a partir das fontes eólica, solar, biomassa e pequenas centrais 

hidroelétricas. Garantindo acesso de produtores ao SIN em longo prazo e uma 

remuneração através de tarifas-prêmio pela energia renovável gerada, é o primeiro 

programa nacional baseado no mecanismo feed-in (NOGUEIRA, 2010). 

Já Hille e Oelker (2023) conduziram uma pesquisa com a pergunta central de qual 

é o instrumento mais eficiente para difundir as energias renováveis e qual o papel da 

inovação, com base na avaliação de políticas desenvolvidas em diversos países, para 

expansão das tecnologias solar e eólica. Este estudo, que avaliou políticas para expansão 

da energia eólica e solar em 189 países, indicou as cotas com negociação de certificados, 

as licitações e os instrumentos fiscais que fornecem apoio específico ao investimento 

como os mecanismos mais efetivos. Outro ponto de interesse destacado pelo estudo é o 

de que a inovação em energias renováveis é muitas vezes induzida por políticas e está 

entre as formas mais promissoras de aumentar suas capacidades. 

Inobstante a diversificação de possibilidades e combinações de mecanismos e, 

considerando que sua efetividade depende de diversos outros fatores contextuais de cada 

país, percebe-se da literatura que o desenho da política é crucial para expandir de forma 

eficaz as energias renováveis (HILLIE, 2023). 

 

3. As principais fontes de emissões de gases de efeito estufa no Brasil 

 

Através da Contribuição Nacionalmente Determinada (Nacional Determined 

Contribution – NDC) o Brasil comprometeu-se internacionalmente, no âmbito das 

Nações Unidas e dos demais países integrantes do Acordo de Paris, a reduzir em 37% 

suas emissões de gases de efeito estufa até 2025 comparado com 2005 e em 50% até 2030. 

Tais compromissos, segundo o documento, refletem o comprometimento nacional com o 

objetivo de neutralidade climática até 2050 (BRASIL, 2022). 

Nesse sentido, cabe observar que 31% das emissões de gases de efeito estufa em 

2019 advieram do setor de energia. Percebe-se que o setor de energia é responsável por 

uma expressiva quantidade de emissões de gases de efeito estufa no país, sendo que, 
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dentro desse setor, a atividade de transportes representa parcela considerável, o que a 

torna um ponto estratégico de mitigação.  

 

4 Estudo de caso: O RenovaBio 

 

A Política Nacional de Biocombustíveis – RenovaBio (BRASIL, 2017), instituída 

pela Lei 13.576 de 26 de dezembro de 2017, integra a política energética nacional e tem 

como objetivo, conforme preceituado no artigo 1º e seus incisos, contribuir para o 

atendimento dos compromissos assumidos pelo país no âmbito do Acordo de Paris, para 

a adequada relação de eficiência energética e de redução de emissões de gases causadores 

do efeito estufa na produção dos biocombustíveis, inclusive com mecanismos de 

avaliação de ciclo de vida e para a previsibilidade da participação competitiva dos 

diversos biocombustíveis no mercado nacional de combustíveis, ainda pretendendo 

promover a adequada expansão da produção e do uso de biocombustíveis no mix 

energético nacional.  

Em síntese, conforme explicita Grangeia (2022) introduz uma metodologia que 

aloca custos em externalidades para atingir metas ambientais, bem como dá incentivos 

para a expansão da produção de biocombustíveis e seu uso para transporte. 

Para aumentar o consumo dos biocombustíveis e sua expansão na matriz 

energética brasileira com base em uma sólida política de descarbonização, a política busca 

instrumentos de incentivo aos produtores, criando um mercado aberto de créditos de 

redução de carbono denominado Crédito de Descarbonização de Biocombustíveis - CBIO 

(GRANGEIA, 2022). 

Tais créditos são calculados, conforme o artigo 18 da referida legislação, levando 

em consideração o aumento da eficiência, com base em avaliação do ciclo de vida, em 

termos de conteúdo energético com menor emissão de gases geradores do efeito estufa 

quando comparado às emissões auferidas pelo combustível substituto fóssil (BRASIL, 

2017).  

Tal cálculo é realizado através do RenovaCalc, uma ferramenta para contabilizar 

a intensidade de carbono de um biocombustível comparando-o com seu equivalente fóssil 

(MATSUURA, 2018). 

Além disso, o RenovaBio utiliza-se do estabelecimento de metas individuais 

anuais de redução de emissões de gases causadores do efeito estufa para comercialização 
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de combustíveis, conforme disposto pela Resolução nº 791/2019 da Agência Nacional de 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).  

Portanto, é possível identificar-se dois mecanismos centrais na política do 

RenovaBio, quais sejam: I – o estabelecimento de metas nacionais e individuais de 

redução das emissões de gases causadores do efeito estufa através da aquisição 

compulsória pelos distribuidores de CBIOS e II – a certificação da produção de 

biocombustíveis que possa refletir a contribuição individual de cada produtor para mitigar 

uma determinada quantidade de GEE. A conexão entre esses dois instrumentos se dá 

através do CBIO, um ativo que pode ser negociado em bolsa, o que funciona como um 

incentivo para que os produtores ampliem sua participação no programa. Assim o 

programa é um esquema impulsionado pelo mercado sem subsídios (GRANGEIA, 2022). 

 

4.1  Progressão história 

 

Conforme pontuam Moraes e Zilberman (2014), compreender o sucesso da 

produção de biocombustíveis no Brasil depende de uma compreensão da relação 

intrínseca existente entre a produção nacional de cana de açúcar, açúcar e álcool, uma 

indústria sob forte intervenção estatal até o final da década de 90. Portanto, sua expansão 

só foi possível por conta da indústria já consolidada de produção de cana de açúcar no 

país. 

Quando o Programa Nacional do Álcool (Proálcool) foi lançado em 1975, com 

objetivos voltados a reduzir a dependência brasileira das importações de combustíveis 

fósseis, uma infraestrutura já existia para permitir o controle do estado sobre a capacidade 

de produção do etanol (GRANGEIA, 2022).  

Neste momento, conforme relatado pela EPE (2015), o governo forneceu 

incentivos e subsídios para o setor, o que resultou em aumento da área plantada, a 

instalação de aparelhos maiores e mais modernos, além da ampliação das usinas. A 

produção de etanol anidro saiu de 220 milhões de litros em 1975 para 1,8 bilhões de litros 

em 1978. 

Já em 2005 o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), 

incorpora os passos do Proálcool com foco em aspectos sociais, fortalecendo a agricultura 

familiar e cooperativa, e no desenvolvimento regional de segurança energética e 
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abastecimento. No entanto, o PMPB estabelecia subsídios ao biodiesel, amparando-o por 

meio de leilões de compra e isenções fiscais (GRANGEIA, 2022). 

Ainda na década de 70 houve um estímulo governamental para as montadoras 

desenvolverem carros movidos a álcool e com opções de adição de álcool anidro. Já em 

2003 ocorre o lançamento dos motores flexfuel, que permitem seu funcionamento com 

diferentes opções de combustíveis (GRANGEIA, 2022).  

Durante o desenvolvimento dos referidos programas, diversas oscilações nos 

preços da gasolina e das exportações de açúcar influenciaram positiva ou negativamente 

na consolidação dos biocombustíveis como fonte energética, o que de fato ocorre até os 

dias atuais.  

Vale mencionar igualmente que as duas políticas foram incentivadas através da 

determinação de subsequentes adições à gasolina e ao diesel de percentuais de etanol e 

biodiesel, chegando, nos dias atuais, a 22% e 10% respectivamente (EPE, s/d).  

Outro programa que resultou no aumento da capacidade instalada de 533,34MW 

em plantas de biomassa foi o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica (PROINFA) (ELETROBRAS, 2016). 

Portanto, os principais instrumentos regulatórios/econômicos identificados na 

evolução dos biocombustíveis no histórico brasileiro estão concentrados nas inclusões 

obrigatórias de percentuais nos combustíveis equivalentes, concessão de linhas de crédito 

e isenções e/ou diferenciações tributárias entre os combustíveis (EPE, 2015). 

 

5 Conclusões 

 

O presente estudo visava analisar, a partir do estudo de caso da Lei nº 13.576, de 

26 de dezembro de 2017, que institui a Política Nacional de Biocombustíveis 

(RenovaBio), os efeitos da regulação como meio de efetivação dessa política de 

planejamento energético e seus mecanismos, buscando responder ao questionamento 

central sobre qual o efeito da regulação para o planejamento e efetivação da política 

energética do RenovaBio. 

Da pesquisa bibliográfica foi possível constatar que o RenovaBio, enquanto 

política pública, reconfigura políticas anteriores já bem-sucedidas na expansão do setor 

de biocombustíveis no país, tais como o Proálcool e o PNPB. 
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No entanto, se por um lado o programa nasce no bojo de políticas já estruturadas, 

não se pode deixar de notar que seus objetivos e seus mecanismos se diferem das políticas 

anteriores, inovando no que diz respeito à integração de um viés ainda mais ambiental 

para uma fonte que já apresentada características benéficas nessa esfera.  

Portanto, conclui-se pela confirmação da hipótese levantada no presente estudo 

no sentido de que os mecanismos de regulação adotados pelas políticas de expansão dos 

biocombustíveis surtiram os efeitos almejados, tendo consolidado o caminho para o 

desenvolvimento da Política Nacional de Biocombustíveis, e que os novos instrumentos 

inseridos pela mesma têm sido eficientes para o atingimento dos objetivos traçados.   
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